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Trabalhar a disciplina Direito Obrigacional promovendo o protagonismo do estudante de 3o. 
Período do Curso de Direito sem abdicar da responsabilidade técnica do docente, por tratar-se 
de conteúdo de sustentação de duas disciplinas que a sucedem é um desafio. A aplicação da 
metodologia ocorreu de forma gradativa, em três fases. A metodologia não foi aplicada à 
totalidade da ementa, por isso a denominação de PBL híbrido. Os alunos desempenharam o 
papel de consultores, demonstrando domínio técnico, autonomia, capacidade de 
contextualização e amadurecimento. 
 




To work the discipline Compulsory Law promoting the protagonism of the student of 3rd. 
Period of the Course of Law without abdicating the technical responsibility of the teacher, 
because it is the content of support of two disciplines that follow it is a challenge. The 
application of the methodology occurred in a gradual way, in three phases. The methodology 
was not applied to the entire menu, hence the name of hybrid PBL. The students played the 
role of consultants, demonstrating technical mastery, autonomy, contextualisation and 
maturity. 
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1   INTRODUÇÃO  
A facilidade de obtenção de informações no mundo de hoje impõe ao exercício docente 
a necessidade de resignificar os papéis.  
                                                             
1 A metodologia foi aplicada no 3o Período do Curso de Direito da FAESA, no último trimestre do semestre 
2016/1. 
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Aulas expositivas, com o propósito meramente informativo perdem espaço à medida que 
a sociedade demanda dos profissionais uma atitude pró ativa face aos desafios do  cotidiano. 
Conforme já afirmamos em trabalho anterior, a mudança desse paradigma, portanto, 
precisa ser realizada em nome de um ensino que realmente capacite a aluno para um mundo 
em que o pragmatismo é condição sine qua non à sobrevivência profissional2. 
Para as turmas nas quais o trabalho foi desenvolvido a técnica não era inteiramente 
novidade, uma vez que foram propostos  trabalhos similares no segundo período do curso, 
com destaque para a autonomia  com que os alunos desempenharam as atividades. 
Com esse diagnóstico, dividimos o semestre em três momentos, nos quais foi aplicada a 
técnica de aprendizagem por Problem Based Learning (PBL), em formato diferente do modelo 
tradicional; é importante ressaltar que esse experimento visa a aproximação docente com o 
domínio da técnica exigida para a metodologia e poderá resultar no incremento de sua 
utilização até o ideal de integração curricular.  
É possível que o leitor do presente artigo entenda que a metodologia dotada deve 
merecer nova nomenclatura por não atender aos ditames tradicionais do PBL. O que nos 
importa é o envolvimento do aluno na busca de seu protagonismo necessário. 
Utilizamos a metodologia em partes da ementa da disciplina, que apresenta um conteúdo 
de complexidade média para os discentes – ressalte-se que o texto legal, do âmbito da 
disciplina,  tem a mesma redação do diploma de 1916, com alterações mínimas no Código 
Civil de 2002. 
No primeiro momento, a autonomia exigida era menor, aumentando gradativamente até 
o trabalho mais completo, já na parte final da disciplina, com relevante incremento do escopo 
de pesquisa. 
 A proposta então, na primeira fase, consistiu em apresentar um problema, antes de 
qualquer exposição teórica completa (foram dadas apenas diretrizes gerais sobre o assunto que 
deveria ser o objeto da pesquisa) e, solicitar aos grupos em que a sala foi dividida, a análise 
da situação do cliente, e a indicação de possíveis soluções, que deveria ser apresentada através 
de relato pertinente em sala de aula. A base metodológica utilizada foi o PBL (Problem Based 
Learning)3 – no Brasil, ABP (Aprendizagem Baseada em Problemas) porém, como denominei, 
uma modalidade híbrida e controlada. Isso equivale a dizer que os alunos já conheciam as 
                                                             
2 OTONI, Sayury Silva. Relato de experiencia: Aplicando o PBL no Ensino do Direito. In: I CONGRESSO DE 
INOVAÇÃO E METODOLOGIAS DE ENSINO, 1, 2015, Belo Horizonte. Anais do I Congresso de Inovação 
e Metodologias de Ensino. Belo Horizonte, Universidade Federal de Minas Gerais, 2015. v. 1, p. 2. 
3 Optamos pelo PBL híbrido. 
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bases principiologicas do instituto a reger a matéria e o escopo da pesquisa foi delimitado, 
com retorno rápido do docente em sala de aula, nivelando conhecimentos. 
O primeiro trabalho trouxe uma revelação importante: os alunos do turno matutino 
resistiram à metodologia, por ausência de domínio pleno do conteúdo e dificuldade para leitura 
dos dispositivos legais; acrescente-se que a bibliografia que trata dos temas tem uma redação 
igualmente rebuscada. Além disso, a incerteza da resposta, ou seja, o caso apresentado não era 
objetivamente respondido, cabendo aos grupos realizar as ponderações  e relativizações 
necessárias, gerou incomodo.  
O trabalho em equipe foi uma oportunidade para administrar conflitos e a tendência 
natural de achar culpados quando o resultado fica aquém do esperado. Até porque a técnica 
utilizada valoriza, antes de tudo o processo, não ignorando a importância do resultado, mas 
entendendo-o como consequência. A liberdade de errar é considerada elemento fundamental 
ao sucesso da empreitada, porque incentiva o discente à nova busca, aprofundando a pesquisa 
realizada. 
No segundo momento, foi aplicado um problema um pouco mais complexo, que exigia 
maior dedicação, pesquisa mais aprofundada e autonomia mais significativa dos alunos. 
Ao final do semestre, com o  arcabouço teórico bastante consolidado, lançamos, no tema 
Inadimplemento, o PBL completo – no que tange ao escopo - com menor intervenção do 
professor. 
Os resultados foram bastante satisfatórios. Os alunos conseguiram desmistificar a ideia 
–preconcebida- de que um problema tem apenas uma solução. A liberdade de errar, para 
reconstruir foi uma conquista discente e docente. 
 
2   REFERENCIAL TEÓRICO 
A necessidade de buscarmos novas formas de ensinar e aprender o Direito não é assunto 
novo. 
No entendimento de Carlini, “não é novidade afirmar que o ensino jurídico em nosso 
país está defasado em relação à realidade social e econômica, precisando de profundas 
modificações [...]”4. 
A mesma autora crítica à ideia dominante  de que “quem sabe fazer, sabe ensinar” e 
nesse sentido, professores sem formação pedagógica povoam as faculdades de Direito. Para 
                                                             
4 CARLINI, Angélica. A aprendizagem baseada em problemas e o ensino jurídico no Brasil: reflexões sobre a 
viabilidade desse novo paradigma. In: Anuário ABEDi, Ano 2, n. 2,  Florianópolis: Fundação Boiteaux, 2004. 
p. 13. 
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aplicar metodologias ativas o professor deve dominar tecnicas de mediação de conflitos, de 
pesquisa e conseguir promover a interação dos alunos, o que, em parte, explica a resistência 
para abdicar da posição de expositor e guardião de sua “esfera de poder”. 
A Lei de Diretrizes Básicas5, no art. 43, ao declarar a finalidade da educação superior, 
estabelece a necessidade de desenvolvimento do espírito científico e pensamento reflexivo. 
A metodologia  proposta atende aos dois quesitos. Primeiro, porque estimula a pesquisa, 
sem a qual o estudante não consegue estabelecer possíveis soluções para o problema proposto; 
segundo porque retira a cultura do “achismo” para exigir uma análise da situação posta e a 
busca de caminhos para atendimento à demanda simulada. 
A Metodologia ativa denominada PBL (no Brasil, ABP) tem sido utilizada nas 
Faculdades de Medicina, a partir da década de 1960, e em outros cursos da área de saúde. 
Não são incomuns relatos de aplicação da metodologia nas engenharias. Nos Cursos de 
Direito, todavia, há alguma resistência docente, como afirmamos, para sua aplicação.  
Nesse sentido, o texto de Berbel esclarece que “o professor é o grande intermediador 
desse trabalho, e ele tanto pode contribuir para promoção da autonomia dos alunos como para 
a manutenção de comportamentos de controle sobre os mesmos”.6 
Sem critica desabonadora, nos Cursos de Direito a metodologia mais utilizada é o Estudo 
de Caso, que não depende tanto do protagonismo do aluno, pois o professor continua com a 
função primeira de ministrar o conteúdo para aplicação ao caso concreto, o que furta ao aluno 
a oportunidade da descoberta.  
Como afirmamos7, 
A questão é que o estudo de caso parte do protagonismo do professor, na 
apresentação prévia do conteúdo para depois contextualizar. Assim, o trabalho do 
aluno é, de certa forma, colocar na “forma” aquilo que aprendeu. O PBL, ao 
contrário, demanda do aluno a gestão do seu processo de aprendizagem, uma vez 
que ele recebe um problema, e através da análise e resolução do problema 
apresentado, ele aprende e apreende o conteúdo, cabendo ao professor a verificação 
do resultado e a prestação de consultoria norteadora ao longo do processo.  
                                                             
5 BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 
Disponível em:< https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.htm >. Acesso em: 27 junh. 2016. 
6 BERBEL, Neusi Aparecida Navas. As metodologias ativas e a promoção de autonomia de estudantes. In: 
SEMINA: CIÊNCIAS SOCIAIS E HUMANAS, v.32, n.1, 2011, Londrina. Anais do Semina: Ciências Sociais 
e Humanas. Londrina, 2011, p. 26.  
7 OTONI, Sayury Silva. Relato de experiencia: Aplicando o PBL no Ensino do Direito. In: I CONGRESSO DE 
INOVAÇÃO E METODOLOGIAS DE ENSINO, 1, 2015, Belo Horizonte. Anais do I Congresso de Inovação 
e Metodologias de Ensino. Belo Horizonte, Universidade Federal de Minas Gerais, 2015. v. 1, p. 3.  
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Tenho utilizado o texto abaixo de Cyrino e Pereira8, que traduz bem os argumentos que 
sustentam nossa tese: 
Por que limitar-se a transmitir conhecimentos se os estudantes dispõem para 
isto, além da imprensa escrita, inventada há mais de 500 anos, outros meios de acesso 
às informações? Por que não privilegiar discussões em torno de temáticas levantadas 
junto aos alunos? Por que não prestigiar a aquisição de mentes criativas e 
inquiridoras, através de debates, de resoluções de problemas extraídos da própria 
realidade sóciocultural? 
  
Educar para a vida em sociedade deve ser a primeira preocupação docente. Para isso, é 
preciso permitir a aprendizagem do aluno e experimentação no teatro da escola, garantindo o 
papel principal ao discente, ator de sua própria história.  
 
3    METODOLOGIA/DESCRIÇÃO 
No primeiro momento, problema proposto para as turmas foi a reprodução de caso 
simples, com escopo determinado pelo professor em relação ao âmbito da legislação vigente. 
Nesse caso, bastava aos alunos a pesquisa sobre modalidades e obrigações alternativas.  
No segundo momento, com o avançar da ementa e a aprendizagem dos alunos em 
relação à postura protagonista e a liberdade de errar, bem como melhor entrosamento para 
trabalho em grupo, aplicamos um novo problema, que já exigiam conhecimentos prévios 
Direito Civil – Parte Geral  e Direito Obrigacional até o tema Pagamentos Diretos.  
A terceira fase, já no último capítulo inerente à matéria e com a base principiológica que 
rege a disciplina bem dominada pelos discentes, aplicamos o método com questões práticas 
mais complexas, que importavam em análise de situação problema bastante similar ao que 
ocorre no cotidiano. O tema inadimplemento não havia sido previamente ministrado. 
Competia aos alunos a “descoberta” pela pesquisa, e conexão de idéias com todo o conteúdo 
anteriormente ministrado. 
Eis o esboço da última fase, que estabelecia como instruções a necessidade de nomear 
um relator, a disponibilidade dos professores do colegiado, e a necessidade de buscar amparo 
doutrinário e jurisprudencial além da citação normativa: 
 
 
                                                             
8CYRINO, Eliana Goldfarb; PEREIRA, Maria Lúcia Toralles. Reflexões sobre uma proposta de integração 
saúde-escola: o projeto saúde e educação de Botucatu, São Paulo. In: Caderno de Saúde Pública [online]. 1999, 
v.15, supl.2, p. 43. 
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PROBLEMA 01  
Juca de Tal, por imperícia, bateu no carro de Felipe Miguel, taxista, que, em virtude do 
acidente, ficará com o veículo parado, sem faturamento, por dez dias. (O faturamento diário é 
de R$ 400,00, em média). Felipe gastou 1.500,00 em despesas hospitalares e o conserto do 
carro ficou em R$ 2.000,00. Na qualidade de advogado de Felipe, apresente o rol de direitos 
de seu cliente: 
 
PROBLEMA 02  
Neymar foi contratado pelo Vasco para jogar, pelo prazo de 05 anos, pelo salário mensal 
de R$ 150.000,00; Caso rompa o contrato antes do prazo, Neymar deve arcar com a multa 
compensatória de R$ 25.000,00; o contrato possui cláusula penal moratória de 10% para atraso 
de pagamento ou descumprimento de cláusula específica. Na metade do prazo contratado, 
Neymar resolve desistir do contrato. O clube está devendo 02 meses de salário a Neymar. Na 
qualidade de advogado do Clube, relate as penalidades a que o jogador está sujeito. 
 
PROBLEMA 03  
Júlia Almeida de Souza realizou um contrato de compra e venda de um apartamento com 
Márcio Barros; o contrato estabeleceu que o sinal do negócio seria de R$ 30.000,00, devendo 
o restante (270.000,00) ser pago no dia 30/12/2015. Todavia, Júlia, que estava adquirindo o 
imóvel com o propósito de casar com Alisson, rapaz bonito, inteligente e aluno de um 
renomado curso de Direito, e no referido imóvel fixar residência, desistiu do casamento e  
arrependeu-se do negócio jurídico. Sabendo-se que o contrato possui cláusula de 
arrependimento e que o vendedor, com a desistência de Júlia, teve um prejuízo de 
R$ 40.000,00, dê o parecer jurídico sobre o caso. 
O resultado foi socializado pelo relator de cada grupo com necessidade de poucos ajustes 
em relação às soluções encontradas. O espírito crítico desenvolvido pelos alunos foi 
fundamental ao sucesso da atividade. 
Interessante perceber que a resistência à ausência de exposição pelo professor foi 
bastante atenuada e constatamos notório empoderamento dos alunos.   
 
4   ANÁLISE/CONSIDERAÇÕES 
O diagnóstico da turma a ser trabalhada com adoção de metodologia ativa, como temos 
pregado em outras publicações, é muito importante. A maturidade dos discentes é  aspecto 
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relevante a ser considerado porque determina a complexidade dos problemas a serem 
apresentados e as fases necessárias para alcance do resultado pretendido.  
É libertador para o aluno a promoção de sua autonomia é gratificante para o professor 
observar o crescimento dos alunos além do que pode ser proporcionado em aula meramente 
explosiva.  
A experimentação defendida depende do apoio não só do docente ministraste da 
disciplina, como também de outros professores do colegiado, além d e disponibilidade para 
orientação.  
O trabalho realizado foi considerado pelos alunos um ensaio para vida profissional, uma 
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